
TRIBUNAL GERAL 

Acórdão do Tribunal Geral de 8 de Novembro de 2011 — 
Zhejiang Harmonic Hardware Products/Conselho 

(Processo T-274/07) ( 1 ) 

(«Dumping — Importações de tábuas de engomar originárias 
da República Popular da China e da Ucrânia — Estatuto de 
uma empresa que opera em condições de economia de mercado 
— Direitos de defesa — Proposta de compromisso de preços 
— Tratamento confidencial da identidade do autor da 

denúncia») 

(2011/C 370/34) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Zhejiang Harmonic Hardware Products Co. Ltd (Quz
hou, Zhejiang, China) (representantes: R. MacLean, solicitor, e Y. 
Melin, advogado) 

Recorrido: Conselho da União Europeia (representantes: J.-P. Hix 
e B. Driessen, agentes, assistidos por B. O'Connor, solicitor e E. 
McGovern, barrister) 

Intervenientes em apoio do recorrido: Comissão Europeia (represen
tantes: H. van Vliet e K. Talabér-Ritz, agentes); Vale Mill (Roch
dale) Ltd. (Rochdale, Reino Unido); Pirola SpA (Mapello, Itália); e 
Colombo New Scal SpA (Rovagnate, Itália) (representantes: G. 
Berrisch e G. Wolf, advogados) 

Objecto 

Pedido de anulação do Regulamento (CE) n. o 452/2007 do 
Conselho, de 23 de Abril de 2007, que institui um direito 
anti-dumping definitivo e estabelece a cobrança definitiva do 
direito provisório instituído sobre as importações de tábuas de 
engomar originárias da República Popular da China e da Ucrâ
nia (JO L 109, p.12), na medida em que institui um direito anti- 
-dumping sobre as importações de tábuas de engomar produzi
das pela recorrente. 

Dispositivo 

1. Os artigos 1. o e 2. o do Regulamento (CE) n. o 452/2007 do 
Conselho, de 23 de Abril de 2007, que institui um direito 
anti-dumping definitivo e estabelece a cobrança definitiva do di
reito provisório instituído sobre as importações de tábuas de en
gomar originárias da República Popular da China e da Ucrânia 
são anulados na medida em que estes instituem um direito anti- 
-dumping definitivo e estabelecem a cobrança definitiva do direito 
provisório instituído sobre as tábuas de engomar produzidas pela 
Zhejiang Harmonic Hardware Products Co. Ltd. 

2. O Conselho da União Europeia suportará as suas próprias despe
sas e as despesas da Zhejiang Harmonic Hardware Products. 

3. A Comissão Europeia, Vall Mill (Rochdale) Ltd, Pirola SpA e 
Colombo New Scale SpA suportarão as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 223, de 22.9.2007 

Acórdão do Tribunal Geral de 8 de Novembro de 2011 — 
Walton/Comissão 

(Processo T-37/08) ( 1 ) 

(«Execução do orçamento — Cobrança de créditos — Compen
sação de créditos — Efeito retroactivo — Acórdão do Tribunal 
Geral que condena a Comissão a pagar uma indemnização 

acrescida de juros — Crédito certo, líquido e exigível») 

(2011/C 370/35) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrente: Robert Walton (Oxford, Reino Unido) (representante: 
D. Beard, barrister) 

Recorrida: Comissão Europeia (representantes: J. Currall, agente) 

Objecto 

Pedido de anulação da decisão da Comissão de 16 de Novem
bro de 2007 de cobrar por compensação a quantia de 
36 551,58 euros que lhe devia o recorrente 

Dispositivo 

1. A decisão da Comissão de 16 de Novembro de 2007 é anulada 
na medida em que inclui juros vencidos depois de 12 de Julho de 
2007 nos montantes tomados em consideração para a compen
sação. 

2. Cada parte suportará as suas próprias despesas. 

( 1 ) JO C 92, de 12.4.2008. 

Acórdão do Tribunal Geral de 10 de Novembro de 2011 — 
Elliniki Nafpigokataskevastiki e o./Comissão 

(Processo T-384/08) ( 1 ) 

(«Auxílios de Estado — Construção naval — Auxílio conce
dido pelas autoridades gregas sob a forma de garantia de 
indemnização — Decisão que declara o auxílio incompatível 
com o mercado comum — Conceito de auxílio de Estado — 
Imputabilidade ao Estado — Recursos estatais — Critério do 

investidor privado») 

(2011/C 370/36) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrentes: Elliniki Nafpigokataskevastiki AE Chartofylakeiou 
(Chaidari, Grécia); Howaldtswerke-Deutsche Werft GmbH (Kiel, 
Alemanha); e ThyssenKrupp Marine Systems AG (Hamburgo, 
Alemanha) (representantes: U. Soltész e C. von Köckritz, advo
gados)
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